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CONTRARRAZOES

no 2022.08.02-AMT
AO RECURSO ADMINISTRATIVO

A empresa RITA DE CASSIA BARRETO LOPES, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ no 00.201.437/OOOL-
93, situada à Rua 5, Conj. Resid, Pequeno Mondubim, Mondubim, no t47, Foftaleza/CE, vem por intermédio de seu
representante legal apresentar
CONTRARRAZOES AO RECURSO ADMINISTRATIVO
Interposto pela empresa MSC SOLUCOES INTEGRADAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o
N.o 43,589.013/0001-50, situada na Rua General Pericles, no 815, Bairro Ilha de Santa Luzia, Mossoró/RN, CEP 59.625-
060, o que faz pelas razões expostas:
Alega a empresa MSC SOLUCOES INTEGRADAS LTDA, que a recorrida apresentou documentação em desdonformidade
com o instrumento convocatório, haja vista que apresentou apenas um atestado de capacidade técnica, no qual o
mesmo não possui quantitativo de nenhum dos produtos listados, o que torna o documento inválido, pois esta
informação é de suma impoftância para aferir a CAPACIDADE TECNICA da empresa.
Menciona ainda em suas razões que:
"Atestado de capacidade técnica é compreendido pelo judiciário, como: "documento destinado à comprovação de aptidão

A para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto de uma licitação, e indicação das instalações, do/ \ aparelhamento e do pessoal técnico para a realização do objeto da licitação"," RESOLUçAO GP N' 13, DE I DE

FEVEREIRO DE 2OL3",
No entanto, a empresa recorrente apresenta resolução que não há aplicabilidade jurídica ao ente promotor do certame,
haja vista que a sua aplicabilidade é contida em outros órgãos de ente federativo estranho ao processo licitatório, bem
como o instrumento convocatório não prevê a utilização da presente resolução, na qual sua adoção feriria o princípio da
vinculação ao edital.
Menciona ainda que,
No disposto tema o inciso II, do artigo 30 da Lei Federal no 8.666/93 e Súmula 24 do TCESÐ concomitam, no que se

refere à habilitação do Atestado de Cãpacidade Técnica: ",,,admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de prova
de execução de serviços similares, desde que em quantidades razoáveis, assim consideradas 50o/o a 600/o da execução
pretendida, ou outro percentual que venha devida e tecnicamente justificado.
Contudo, o presente atestado cumpre as disposições do edital, bem como a prev¡são legal contida na Lei 8.666/93.
Nesse diapasão, a recorrente menciona ainda a Súmula no 24.do TCESB no qual, o ente promotor do presente processo

licitatório'não guarda subordinação jurídica, haja vista que o Órgão de Controle de Contas que o vincula é o Tribunal de

Contas do Estãdo do Ceará, não havendo aplicabllidade ao presente certame, sob pena de contrariar o instrumento
convocatório,
Dessa forma, o atestado de capacidade técnica é destinado a comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível com o objeto de uma licitação, no qual o Edital de Pregão Eletrônico no 2022.08.02-AMI em sua
subcláusula 6.5.1, dispõe que o licitante deve apresentar:
6,5,1, Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em
nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ou esteja fornecendo objeto compatível com o objeto
da presente licitação.
Deésa forma, naó n¿ previsão editalícia em que outorgue ao licitante apresentar atestado de capacidade técnica que

demonstra os quantitàtivos fornecidos que resultaram na emissão do atestado de capacidade técnica, não podendo o
atestado apresentado ser considerado inválido, sob pena de ferir o Princípio da Vinculação ao.Instrumento Convocatório.
Certo é que, o edital exigiu do licitante, para comprovar sua capacidade técnica, a emissão do referido atestado por
pessoa júríOica de direito público ou privado, no qual o objeto deste atestado fosse compatível com o do processo

i¡citatór¡o. Nesse trilho, é evidente que as disposições acerca do atestado de capacidade técnica foram obedecidas por

nossa empresa, no qual foi devidamente juntado ao certame em epígrafe.
Também é verdade que, haveria ilegalidade na exigência de quantitativos mínimos de atestados conforme a

jurisprudência do Tribunal de Contas dá União, no qual dispõe que é "ilegal a exigência de quantitativos mínimos para

comprovação da capacidade técnico" (Acórdão no 2521/2Qt9)'
Corr'oborañdo com a previsão editalícìa anteriormente estampada, o art. 30, II da Lei no 8'666,/93, dispõe da seguinte
maneira:
Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
(...)
il - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e
prazos com o äU¡eto dã lic¡tação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e

äisponíveis para ã realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
Diante disso certo é que as disposições contidas no edital Pregão Eletrônico no 2022.08,02-AMT foram integralmente
cumpridas, não havendo motiv'os para inabilitação, devendo ã autoridade competente desconsiderar os pedidos da

empresa recorrente e ratificar sua decisão pretérita,
A ¡m de garant¡r a simetria jurisprudenciai acerca do tema, é de relevante importåncia mencionar o Acórdão 849/20t4'
no qual dispõe que:
É vedada a imþosição de limites ou de quantidade ce¡ta de atestados ou certidões para fins de comprovação da

qualificação técñica.'Contudo, caso a natureza e a complexidade técnica da obra ou do serviço mostrem indispensáveis
tãis restiiçõer, ã"u" ã-À¿r¡n¡rtrucão demonstrar a pertinência e a necessidade de estabelecer limites ao somatório de

atestados ou rnurro não o permitir no exame da quálificação técnica do licitante. (Acórdão 849/2074-Segunda Câmara I

Relator: MARCOS BEMQUERER, Boletim de Jurisprudência no 28 de24/03/20L4),
Dessa forma, á e"igeñiia de quantitativos se¡ãm eles de itens específicos contidos em atestados ou de quantidade

mínima de atestadoi devem ser expressamenle justificados e demonstrada sua necessidade técnica, sob pena de ser

considerada exigêncla editalícla que restrinja o caráter competitivo do certame'
Diante todo o exposto, a empresa RITA DE CASSIA BARRETO LOPES, vem requerer:

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prgCod=1067518&ipgCod=28633400&Tipo=CR&Cliente-lD=FRN0 ' ' ' 112
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1) eue seja indeferido os pedidos contidos no Recurso Adminlstrativo interposto pela emprega MSC SOLUCOES

INTEGRADAS LTDA, no que tange a INABILITAÇÃO da empresa recorrida, haja vista que não há fundamento legal,

editalício e jurisprudencial que se coadune com as alegações da recorrente;
2) Caso V,Sã nã'o entenda desta forma, que o presente recurso administrativo seja submetido à autoridade superior para

revisão.

DIANTE DO EXPOSTO, requer se digne esta Comissão em receber as contrarrazões tempestivamente manifestadas ao
recurso administrativo movida pela empresa MSC SOLUCOES INTEGRADAS LTDA, determinando o seu imediato
processamento para, ao final, acolhendo as contrarrazões supra, mantendo o resultado já apresentado em sua ata final,
por ser de direito e perfazer Justiça

Fortaleza/CE, 30 de agosto de2022

Rita de Cassia Barreto Lopes
Diretora Administrativa
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A ILUSTRÍSSIMA SENrIoRA PREGoEIRA Do DEPARTAMENTo DE GESTÃO DE LICITAçÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

cAUCATA/CE,

Pregão Eletrônico no 2022.08.02-AMT
CONTRARRAZOES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

A empresa RITA DE CASSIA BARRETO LOPES, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ no 00.201.437/OOO7-
93, situada à Rua 5, Conj. Resid. Pequeno Mondubim, Mondubim, no !47, Fortaleza/C1, vem por intermédio de seu

representante -legal apresentar
CONTRARRAZöTS NO RECURSO ADMINISTRATIVO
Interposto pela empresa MSC SOLUCOES INTEGRADAS LTDA, pessoa jurídlca de dlreito privado, inscr¡ta no CNPJ sob o
N,o 43,58g.013/00ó1-50, situada na Rua General Pericles, no 815, Bairro Ilha de Santa Luzia, Mossoró/RN, CEP 59.625-
060, o que faz pelas razões exPostas:
Alega a'empreia MSC SOLUCòES INTEGRADAS LTDA, que a recorrida apresentou documentação em-desconformidade
com o instrumento convocatório, haja vista que apresentou apenas um atestado de capacidade técnica, no qual o

mesmo não possui quantitativo de nenhum 
.dos 

produtos listados, o que torna o documento inválido, pois esta

informação é de suma importância para aferir a CAPACIDADE TECNICA da empresa,
Menciona ainda em suas razões que:
"Atestado de capacidade técnica é compreendido pelo judiciário, como: "documento destinado à comprovação de aptidão
para desempenho de atividade pertinente e compatívêl com o objeto de uma licitação, e indic-ação das instalações, do

åparelhamento e do pessoal têcnico para a realização do objeto da licitação"," RESOLUçAO GP N. 13, DE I DE

FEVEREIRO DE 2013",
No entanto, a empresa recorrente apresenta resolução que não há aplicabilidade jurídica ao ente promotor do certame,
haja vista qr" u rra aplicabilidade é contida em ouiros órgãos de ente federativo estranho ao processo licitatório, bem

como o instrumènto convocatório não prevê a utilização dJ presente resolução, na qual sua adoção feriria o princípio da

vinculação ao edital.
Menciona ainda que,
No disposto temå o inciso II, do artigo 30 da Lei Federal no 8.666/93 e Súmula 24 do TCESP' concomitam, no que se

refere à habilitação do Atestádo de Cãpacidade Técnica: ",.,admitindo-se a imposição de quantitativos mínjmos de prova

de execução de serviços similares, deide que em quantidades razoáveis, assim consideradas 500/o a 600/o da execução

pretendidà, ou outro percentual que venha devida e tecnicamente justificado.
bontudo, o presente àtestado cumpre as disposições do edital, bem como a previsão legal contida na Lei 8'666/93.
Nesse diapâsão, a recorrente menciona ainda a Súmula no 24.do TCESB no qual' o ente promotordo presente processo

licitatório não gLarda subordinação jurídica, haja vista que o órgão de Controle de Contas que o vincu.la é o.Tribunal de

Contas do Estãdo do Ceará, náo hãvendo apÍcabilidade ao presente certame, sob pena de contrariar o instrumento
convocatório,
Dessa forma, o atestado de capacidade técnica é destinado a comprovação de aptidão para desempgn!_o !e atividade

pertinente e compatível com o objeto de uma licitação, no qual o Edital de Pregão Eletrônico no 2022.08'02-AMÏ em sua

subcláusula 6,5.1, dispõe que o licitante deve apresentar:
6.5.1. Comprovação de aptlOã0, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em

nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ou esteja fornecendo objeto compatível com o objeto
da presente licitação'
Dessa forma, nãé i'¿ previsão editalícia em que outorgue ao licitante aprese.ntar atestado de capacidade técnica que

demonstra or óuãnt¡titiuos fornecidos que resultaram na emissão do atestado de capacidade técnica, não podendo o

atestado apresentado ser considerado inüálido, sob pena de ferir o Princípio da V.inculação ao Instrumento Convocatório.

cerio é que, o edital exigiu do licitante, para comprovar sua capacidade técnica, a emissão do referido atestado por

puriã. ¡ürídica de direito- público ou privado, no i¡ual o objeto deste atestado fosse compatível com o do processo

licitatório, ruesse ti¡ltro, é evidente qu" as disposições acerci do atestado de capacidade técnica foram obedecidas por

nossa empresa, no qual foi devidamente juntado ao certame em epígrafe'
Também é verdadé que, haveria ¡legãl¡OaOe na exigência de quantitativos mínimos de atestados conforme a

jurispiuoenc¡a do Tribunal'de contas diUnião, no qual ãispõe que é "ilegal a exigência de quantitativos mínimos para

tomprovação da capacidade técnico" (Acórdão no 2521/2019)'
Corroborando com'a prev¡são editalícìa anter¡ormente estampada, o art. 30, II da Lei no 8.666/93, dispõe da seguinte

maneira:
Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
(...)
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividadg pertinente e compatível em característÌcas, quantidades e
prazos com o äo¡"io dã llcitação, e indicãção das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e

ãisponíveis pãru ä realização äo'objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
Diante disso certo é que as disposições contióas no edital Pregão Eletrônico no 2022.08.02-AMI foram integralmente

cumpridas, não havendo motivos jara inabilitação, devendo ã autoridade competente desconsiderar os pedidos da

empresa recorrente e ratificar sua decisão pretérita..
A fim de garantir a simetria jurisprudenciui a."r.u do tema, é de relevante impoftância mencionar o Acórdão 849/2014,

r¡o qual disPõe que:
E vedada a lmþosição de limites ou de quantidade certa de atestados ou certidões para fins de comprovação da

qualificação técnica. Contudo, .u.o .-nãtrrËza e a complexidade técnica da obra ou do serviço mostrem indispensáveis

tais restrições-,-ã"i" ã-Àãr¡nistraçãó ããmonrtrar a periinência e a necessidade de estabelecer limites ao somatório de

atestados o, rn"rro não o permitir Áo u*u." da quálificação técnica do licitante, (Acórdão 849/20L4-segunda Câmara I

Relator: MARCOs BEMQUEdER, Boletim de Jurisprudência no 28 de 24/03/20L4)'
Dessa forma, ã exige;;ia de 

'quantitativos 
sejãm eles de itens específicos contidos em atestados ou de quantidade

mínima de atestado-s devem ser expressamen[e justificados e demonstrada sua necessidade técnica, sob pena de ser

considerada exigência editalícia que restrinja o caráter competitivo do certame'
Diante todo o exposto, a empresa RITA DE CASSIA BARRETO LOPES, vem requerer:

https://wwwcomprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prgCod=1067518&ipgCod=28633401&Tipo=CR&Cliente-lD=FRN0... 1t2
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1) eue seja indeferido os pedidos contidos no. Recurso Administrativo interposto pela empresa- MSC SOLUCOES

INTEGRADAS LTDA, no que tange a INABILITAçÃO da empresa recorrida, haJa vista que não há fundamento legal,

editalício e jurlsprudencial que se coadune com as alegações da recorrente;
2) Caso VSa nã'o entenda d'esta forma, que o presenté recurso administrativo seja submetido à autoridade superior para

revisão.

DIANTE DO EXPOSTO, requer se digne esta Comissão em receber as contrarrazões tempestivamente manifestadas ao

recurso administrativo movida pela empresa MSC SOLUCOES INTEGRADAS LTDA, determinando o seu imediato
processamento para, ao final, acolhendo as contrarrazões supra, mantendo o resultado já apresentado em sua ata final,
por ser de direito e perfazer Justiça.

0

Foftaleza/CE, 30 de agosto de 2022
Ft

Rita de Cassia Barreto Lopes
Di retora Administrativa

Fr:c!t i¡r
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Pregão Eletrônico no 2022,08.02-AMT
CONTRARRAZOES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

A empresa RITA DE CASSIA BARRETO LOPES, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ no 00.201'437/OOOL-
93, situada à Rua 5, Conj. Resid, Pequeno Mondubim, Mondubim, no I47, Fortaleza/CE, vem por intermédio de seu
representante legal apresentar
CONTRARRAZÕ¡S NO RECURSO ADMINISTRATIVO
Interposto pela empresa MSC SOLUCOES INTEGRADAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o
N.o 43.589,013/00ò1-50, situada na Rua General Pericles, no 815, Bairro Ilha de Santa Luzia, Mossoró/RN, CEP 59.625-
060, o que faz pelas razões expostas:
Alega a'empresa MSC SOLUCOES INTEGRADAS LTDA, que a recorrida apresentou documentação em.desconformidade
com o instrumento convocatório, haja vista que apresentou apenas um atestado de capacidade técnica, no qual o

mesmo não possui quantitativo de nenhum 
'dos 

produtos listados, o que torna o documento inválido, pois esta
informação é de suma importância para aferir a CAPACIDADE TECNICA da empresa.
Menciona ainda em suas razões que:
"Atestado de capacidade técnica é compreendido pelo judiciário, como: "documento destinado à comprovação de aptidão

- para desempeniro de atividade pertinente e compatívêl com o objeto de uma licitação, e indicação das instalações, do

äparelhamento e do pessoal técnico para a realização do objeto da licitação"," RESOLUçAO GP N' 13, DE I DE

FEVEREIRO DE 2013".
No entanto, a empresa recorrente apresenta resolução que não há aplicabilidade jurídica ao ente promotor do certame,
haja vista qu" a sua aplicabilidade é contida em outros órgãos de ente federativo estranho ao processo licitatório, bem

como o instrumento convocatório não prevê a utilização da presente resolução, na qual sua adoção feriria o princípio da

vinculação ao edital.
Menciona alnda que,
No disposto tema o inciso II, do artigo 30 da Lei Federal no 8.666/93 e Súmula 24 do TCESB concomitam, no que se

refere à habilitação do Atestado de Cãpacidade Técnica: ",..admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de prova

de execução de serviços similares, desde que em quantidades razoáveis, assim consideradas 50o/o a 600/o da execução
pretendida, ou outro percentual que venha devida e tecnicamente justificado.
bontudo, o presente atestado cumpre as disposições do edital, bem como a previsão legal contida na Lei 8'666/93.
Nesse diapasão, a recorrente menciona ainda a Súmula no 24do TCESP, no qual, o ente promotor do presente processo

licitatório'não guarda subordinação jurídica, haja vista que o Órgão de Controle de Contas que o vincula é o.Tribunal de

Contas do Estãdo do Ceará, não havendo aplicabilidade ao presente certame, sob pena de contrariar o instrumento
convocatório.
Dessa forma, o atestado de capacidade técnica é destinado a comprovação de aptidão para desempgnhg de atividade
pertinente e compatível com o objeto de uma licitação, no qual o Edital de Pregão Eletrônico no 2022'08'02-AMI' em sua

subcláusula 6.5.1, dispõe que o licitante deve apresentar:
6,5,1, Comprouução d'e uptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em

nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ou esteja fornecendo objeto compatível com o objeto
da presente licitação.
Dessa forma, naó n¿ previsão editalícia em que outorgue ao licitante apresentar atestado de capacidade técnica que

demonstra os quantitátivos fornecidos que resultaram na emissão do atestado de capacidade técnica, não podendo o
atestado apresentado ser considerado inüálido, sob pena de ferir o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório.

Certo é que, o edital exigiu do licitante, para cornprovar sua capacidade técnica, a emissão do referido atestado por

pessoa ¡úrídica de direito- público ou privado, no qual o objeto deste atestado fosse compatível com o do processo

i¡c¡tatór¡o, Nesse trilho, é evidente que as disposições acerca do atestado de capacidade técnica foram obedecidas por

nossa empresa, no qual foi devidamente juntado ao certame em epígrafe.
Também 

'é 
verdadé que, haveria ilegãlidade na exigência de quantitativos mínimos de atestados conforme a

jurisprudência do Tribunal'de Contas dJUnião, no qual ãispõe que é "ilegal a exigência de quantitativos mínimos para

comprovação da capacidade técnico" (Acórdão no 2527/20L9)'
Corroborañdo com a previsão editalícja anteriormente estampada, o art, 30, II da Lei no 8.666/93, dispõe da seguinte

maneira:
Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á al
(...)
iI - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e
prazos com o 

-oui"to 
Oä ticitaçao, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pesso.al técnico adequados e

ãisponíveis puru ä realização âo'objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
Diante disso ã"ño è quÀ ur disposições contiáas no edital Pregão Eletrônico no 2022.08.02-AMT, foram integralmente
cumpridas, não havendo motivos para inabilitação, devendo ã autoridade competente desconsiderar os pedidos da

empresa recorrente e ratificar sua decisão pretérita'
A ¡m de guruntìr lsìmetria jurisprudenciai acerca do tema, é de relevante impoftância mencionar o Acórdão 849/20L4,

no qual dispõe que:
E vedada a ¡mbos¡ção de limites ou de quantidade certa de atestados ou certidões para fins de comprovação da

lualificação técnica. Contudo, ..ro u-n.turËza e a complexidade técnica da obra ou do serviço mostrem indispensáve.is

täis restiiçõet¿ã;" á-ÀOrin¡rtrucão dèmonstrar a pertinência e a necessidade de estabelecer limites ao somatório de

atestados o, ó"5¡¡o não o permitir no é"ur" da quålificação técnica do licitante. (Acórdão 849/20L4'segunda câmara I

Relator: MARCOS BEMQUERER, Boletim de Jurisprudência no 28 de24/03/20L4)'
Dessa forma, á exigeùia de quantitativos se¡ãm eles de itens específicos contidos em atestados ou de quantidade

mínima de atestadoi devem ser expressamente justificados e demonstrada sua necessidade técnica, sob pena de ser

considerada exigência editalícia que restrinja o caráter competitivo do certame.
Diante todo o exposto, a empresa RITA DE CASSIA BARRETO LOPES, vem requerer:
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1) Que seja indeferido os pedidos contidos no Recurso Administrativo interposto pela empresa- MSC SOLUCOES

INTEGRADAS LTDA, no que tange a INABILITAÇÃO da empresa recorrida, haja vista que não há fundamento legal,

editalício e jurisprudenclal que se coadune com as alegações da recorrente;
2) Caso V.Sã nã'o entenda d'esta forma, que o presentè recurso admlnistrativo seja submetido à autoridade superior para

revisão.

DIANTE DO EXPOSTO, requer se digne esta Comissão em receber as contrarrazões tempestivamente manifestadas ao

recurso administrativo movida pela empresa MSC SOLUCOES INTEGRADAS LTDA, determinando o seu imediato
processamento para, ao final, acolhendo as contrarrazões supra, mantendo o resultado já apresentado em sua ata final,
por ser de direito e perfazer Justiça.

t¡J
(J

o

Foftaleza/CE, 30 de agosto de 2Q22

Rita de Cassia Barreto Lopes
Diretora Adminlstrativa
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Jo Yu
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